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Introdução: A anemia falciforme (AF) está entre as doenças genéticas de maior importância 
epidemiológica no Brasil e no mundo. É caracterizada por uma mutação no gene da 
hemoglobina normal (Hb A) originando a hemoglobina S (Hb S). Essa hemoglobina pode sofrer 
polimerização tornando a forma do eritrócito semelhante a uma foice, que é mais rígido e têm 
dificuldade de passar pelos vasos sanguíneos, gerando diversos sinais e sintomas. Objetivo: 
Determinar a prevalência da anemia e traço falciforme por Mesorregião em neonatos que 
realizaram triagem neonatal para hemoglobinopatias na rede pública no estado do Pará, Brasil 
no período de 2013 a 2017. Método: Estudo do tipo transversal com enfoque descritivo, baseado 
na análise exploratória de dados documentais de neonatos que participaram dos testes de 
triagem para hemoglobinopatias no período de janeiro de 2013 a dezembro 2017. Resultados: 
Neste estudo, foi realizada a triagem para as hemoglobinopatias em 559.126 neonatos 
provenientes das seis mesorregiões do estado do Pará e atendidos no programa de triagem 
neonatal na rede pública no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017. Durante o período, 
a cobertura do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN) oscilou, porém, obteve a maior 
taxa no ano de 2017 com 87,29%. A média da cobertura do programa para o período foi de 
80.18%. Em relação à prevalência de traço e AF por Mesorregião no estado do Pará, durante o 
período analisado foram confirmados 165 neonatos (0,03%) com AF e 15.393 (2,75%) com 
traço falciforme através da técnica de Cromatografia Líquida de Alta Performance (HPLC). As 
taxas de prevalência de traço e anemia falciforme foram maiores nas Mesorregiões Sudeste 
(3,84 e 0,06) e sudoeste paraense com (3,41 e 0,04%) principalmente nos anos de 2013 (2,95 e 
0,06%) e 2014 com (2,88 e 0,04 %). Os Municípios do Sudeste Paraense que apresentaram as 
maiores prevalências de traço e anemia falciforme foram Marabá com 813 casos de HbAS 
(0,65%) e 20 HbSS (0,016%),  Parauapebas com 559 casos HbAS (0,44 %) e 8 HbSS (0,006%) 
e Paragominas com 232 casos HbAS (0,18%) e 5 casos de HbSS (0,004%) confirmado através 
da técnica de HPLC. Conclusão: Os dados obtidos mostraram a importância da investigação 
das hemoglobinas anormais com o propósito de tomar medidas preventivas através da triagem 
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neonatal. Além de possibilitar o esclarecimento genético e proporcionar informações 
necessárias a respeito do planejamento familiar. 
 
Palavras-chave: Anemia falciforme, Traço falciforme, Triagem Neonatal, Estado do Pará. 
 
ABCTRACT  
Introduction: Sickle cell anaemia (SCA) is among the most epidemiologically important genetic 
diseases in Brazil and worldwide. It is characterized by a mutation in the normal hemoglobin 
(HbA) gene originating hemoglobin S (HbS). This hemoglobin can be polymerized by making 
the shape of the erythrocyte similar to a sickle, which is more rigid and has difficulty passing 
through the blood vessels, generating several signs and symptoms. Objective: To determine the 
prevalence of anaemia and sickle cell trait per mesoregion in neonates who underwent neonatal 
screening for hemoglobinopathies in the public network in the state of Pará, Brazil from 2013 
to 2017. Method: A cross-sectional study with a descriptive focus, based on the exploratory 
analysis of documentary data of neonates who participated in screening tests for 
hemoglobinopathies in the period from January 2013 to December 2017. Results: In this study, 
screening for hemoglobinopathies was performed on 559,126 neonates from the six 
mesoregions of the state of Pará assisted in the neonatal screening program in the public 
network from January 2013 to December 2017. During the period, the coverage of the PNTN 
fluctuated, but obtained the highest rate in 2017 with 87.29%. The average coverage of the 
PNTN for the period was 80.18%. Regarding the prevalence of trait and SCA per mesoregion 
in the state of Pará, during the analyzed period 165 neonates (0.03%) with SCA and 15,393 
(2.75%) with sickle cell trait were confirmed through the HPLC technique. The prevalence rates 
of sickle cell trait and anaemia were higher in the Southeastern (3.84 and 0.06%) and 
Southeastern regions of Pará with (3.41 and 0.04%), especially in 2013 (2.95 and 0.06%) and 
2014 with (2.88 and 0.04%). The municipalities in Southeastern Pará with the highest 
prevalence of trait and sickle cell anaemia were Marabá with 813 cases of Hb AS (0.65%) and 
20 Hb SS (0.016%), Parauapebas with 559 cases of Hb AS (0.44%) and 8 Hb SS (0.006%) and 
Paragominas with 232 Hb AS cases (0.18%) and 5 Hb SS cases (0.004%) confirmed by the 
HPCL technique. Conclusion: the data obtained showed the importance of investigating 
abnormal hemoglobinopathies in order to take preventive measures through neonatal screening. 
In addition to enabling genetic clarification and providing necessary information about family 
planning. 
 
Key words: Sickle Cell Anemia, Sickle Cell Trait, Neonatal Screening, State of Pará. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A anemia falciforme (AF) está entre as doenças genéticas de maior importância 
epidemiológica no Brasil e no mundo1. É caracterizada por uma mutação no gene da 
hemoglobina normal (Hb A) originando a hemoglobina S (Hb S). Essa hemoglobina pode 
sofrer polimerização tornando a forma do eritrócito semelhante a uma foice, que é mais rígido 
e têm dificuldade de passar pelos vasos sanguíneos, dificultando a circulação do sangue2. O 
acúmulo de hemácias falcizadas, desencadeia o fenômeno de vaso oclusão e hipóxia, 
acarretando em lesão tecidual, isquemia tecidual, sequestro esplênico, vasculopatia cerebral, 
insuficiência renal, pulmonar e cardíaca3.  
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A doença acomete aproximadamente 7% das populações originarias do Continente 
Africano, da Região Mediterrânea, do Sudeste Asiático, do Oriente Médio e Extremo Oriente4. 
No Brasil, a anemia falciforme acomete de 0,1 a 0,3% da população negra e, devido ao alto 
grau de miscigenação no nosso país, estudos populacionais demonstram aumento na presença 
da hemoglobina S na população caucasiana, representando um grave problema de saúde 
pública5. 
Os indivíduos portadores do traço falciforme (Hb AS) são mais frequentes no Brasil 
afetando de 6 a 10% da população negra e variando de 1,1% a 9,8% na população em geral6. 
Nesses indivíduos existe produção tanto de Hb A quanto de Hb S, o que resulta em um fenótipo 
normal, sendo a concentração de Hb A maior do que a de Hb S4. Apesar de indivíduos com 
traço falciforme não apresentarem, normalmente, evidentes manifestações clínicas, existem 
relatos de complicações clínicas7. 
No ano de 2001, o Ministério da Saúde, instituiu a Portaria nº 822/01, que inclui a 
triagem de hemoglobinopatias no Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN)8, com o 
intuito de aumentar a sobrevida e melhorar a qualidade de vida das pessoas com AF, que devem 
ser acompanhadas em centros de referência especializados capazes de oferecer atendimento 
multidisciplinar e multiprofissional9. 
No Estado do Pará o programa é realizado pela Universidade do Estado do Pará (UEPA) 
que recebe amostras de sangue coletadas em papel filtro de recém-nascidos dos 144 municípios 
para serem analisadas no Laboratório de pesquisa e apoio diagnóstico - LAPAD. O Estado está 
na fase III do PNTN e realiza o diagnóstico, tratamento e acompanhamento de Fenilcetonúria, 
Hipotireoidismo Congênito, Fibrose Cística e Hemoglobinopatias. Em dezembro de 2009 a 
UEPA foi credenciada pelo Ministério da Saúde como Serviço de Referência em Triagem 
Neonatal (SRTN) no Estado, o que garante a triagem, confirmação do diagnóstico, tratamento 
e acompanhamento gratuito no ambulatório do serviço.   
Apesar do crescente envolvimento e investimento do MS, poucos estudos sobre crianças 
portadoras de anemia e traços falciformes foram identificados no estado do Pará. Considerando-
se que o Brasil apresenta grupos populacionais com grande quantidade de portadores do traço 
falciforme e com alta incidência de AF, estudos relacionados com a prevalência da doença são 
de suma importância, pois permitem avaliar a gravidade do problema, visando favorecer o 
planejamento de políticas públicas com a finalidade de reduzir a morbimortalidade de 
indivíduos com AF.  
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 Foi realizado um estudo transversal de prevalência com 513.055 recém-nascidos 
participantes do programa de triagem neonatal do estado do Pará, no Laboratório de pesquisa e 
apoio Diagnóstico (LAPAD), sediado na Universidade Estadual do Pará (UEPA), no período 
de janeiro de 2013 a dezembro de 2017. A área do estudo compreendeu o estado do Pará que 
faz parte de uma das 27 unidades federativas localizada na região Norte do Brasil, com 
1.248.042 km2 de extensão com cerca de 8 milhões de habitantes. O estado é dividido em 144 
municípios e em seis Mesorregiões que são: Nordeste, Sudeste, Sudoeste, Marajó, 
Metropolitana de Belém e Baixo Amazonas10. 
O número total de nascidos vivos no Estado foi obtido através de pesquisa no Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC)11. Foram analisados resultados padrões de 
amostras de sangue dos recém-nascidos coletadas em papel de filtro por meio da punção no 
calcanhar de neonatos nos centros de saúde dos municípios e enviadas para o LAPAD-UEPA. 
Para a determinação das hemoglobinas variantes (Hb F, A, S, D, C e E) foi utilizado o método 
da cromatografia líquida de alta performance (High Performance Liquid Chromatography - 
HPLC; Bio-Rad Variant Hemoglobin Testing System-Sickle Cell Short Program). 
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de ética e Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Estadual do Pará cujo registro consta sob o número CAAE: 
04756018.4.0000.5174. Os procedimentos envolvendo seres humanos atenderam à resolução 
do Conselho Nacional de Saúde do Brasil n°466/12 e suas complementares, bem como às 
orientações da declaração de Helsinque.  
O programa Microsoft Excel versão 2010 foi utilizado no cálculo da prevalência e 
formatação da tabela. O cálculo do coeficiente de prevalência foi obtido pela divisão do número 
de casos encontrados pelo total de recém-nascidos testados no período pesquisado. 
 
3 RESULTADOS 
Neste estudo, foi realizada a triagem neonatal para as hemoglobinopatias em 559.126 
neonatos provenientes das seis mesorregiões do estado do Pará e atendidos no programa de 
triagem neonatal na rede pública no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017. Durante 
o período, a cobertura do PNTN oscilou, porém obteve a maior taxa no ano de 2017 com 
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Tabela 1. Cobertura de neonatos triados pelo PNTN do estado do Pará, Brasil no período de 2013-2017. 
 
ANO 
N° DE NASCIDOS 
VIVOS 
N° DE NEONATOS 
TRIADOS 
COBERTURA (%) 
2013 137.634 110.583 80.34 
2014 141.521 108.018 76.32 
2015 141.556 112.190 79.25 
2016 137.681 107.264 77.70 
2017 138.684 121.071 87.29 
Total 697.076 559.126 80.18 
FONTES: Programa de Triagem Neonatal do Estado do Pará,2017; SINASC, 2019. 
Em relação a prevalência de traço e AF por Mesorregião no estado do Pará, durante o 
período analisado foram confirmados 165 neonatos (0,03%) com AF e 15.393 (2,75%) com 
traço falciforme através da técnica de HPLC. As taxas de prevalência de traço e anemia 
falciforme foram maiores nas Mesorregiões Sudeste (3,84% e 0,06%) e sudoeste paraense 
(3,41% e 0,04%), principalmente nos anos de 2013 (2,95% e 0,06%) e 2014 (2,88% e 0,04%), 
conforme as Tabelas 2 e 3. 
Tabela 2- Prevalência por Mesorregião de Traço Falciforme em neonatos que realizaram a Triagem Neonatal no 
estado do Pará, Brasil no período de 2013 a 2017. 
MESORREGIÃO 
2013 2014 2015 2016 2017 Total Geral 
Traço % Traço % Traço % Traço % Traço % N % 
BAIXO AMAZONAS 291 2,58 313 2,64 271 2,34 245 2,14 233 2,01 1.353 2,34 
MARAJÓ 166 3,04 172 3,18 165 2,98 161 2,97 162 2,74 826 2,98 
METROPOLITANA  
DE BELÉM 
882 2,61 766 2,4 751 2,35 650 2,13 706 2,23 3.755 2,35 
NORDESTE DO PARÁ 605 2,25 601 2,27 637 2,16 559 2,1 783 2,17 3.185 2,19 
SUDESTE DO PARÁ 1.019 4,09 947 3,92 964 3,84 920 3,75 971 3,61 4.821 3,84 
SUDOESTE DO PARÁ 299 3,64 317 3,89 291 3,41 257 2,92 289 3,23 1.453 3,41 
Total 3262 2,95 3.116 2,88 3.079 2,74 2.792 2,60 3.144 2,60 15.393 2,75 
*N- número de casos. FONTE: Programa de Triagem Neonatal do Estado do Pará/2017. 
 
Tabela 3- Prevalência por Mesorregião de Anemia Falciforme em neonatos que realizaram a Triagem Neonatal 
no estado do Pará, Brasil no período de 2013 a 2017. 
 
MESORREGIÃO 
2013  2014 2015 2016 2017 Total Geral 
N % N % N % N % N % N % 
BAIXO AMAZONAS 4 0,04 6 0,05 1 0,01 2 0,02 1 0,01 14 0,03 
MARAJÓ 2 0,04 0 0,00 1 0,03 0 0,00 1 0,02 4 0,02 
METROPOLITANA DE BELÉM 12 0,04 7 0,02 5 0,03 6 0,02 2 0,01 32 0,02 
NORDESTE DO PARÁ 11 0,04 7 0,03 1 0,01 3 0,01 3 0,01 25 0,02 
SUDESTE DO PARÁ 27 0,11 16 0,07 4 0,03 14 0,06 12 0,04 73 0,06 
SUDOESTE DO PARÁ 8 0,10 3 0,04 1 0,02 4 0,05 1 0,01 17 0,04 
Total 64 0,06 39 0,04 13 0,01 29 0,03 20 0,02 165 0,03 
*N- número de casos. FONTE: Programa de Triagem Neonatal do Estado do Pará/2017. 
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Os municípios do sudeste paraense que apresentaram as maiores prevalências de traço 
e anemia falciforme foram Marabá, com 813 casos de HbAS (0,65%) e 20 casos de HbSS 
(0,016%),  Parauapebas, com 559 casos de HbAS (0,44 %) e 8 casos de HbSS (0,006%), e 
Paragominas, com 232 casos de HbAS (0,18%) e 5 casos de HbSS (0,004%), confirmado 
através da técnica de HPLC, conforme a Tabela 4. 
 
Tabela 4- Prevalência de Traço e Anemia Falciforme por municípios em neonatos que realizaram a Triagem 




Marabá Parauapebas Paragominas 
Traço % AF % Traço % AF % Traço % AF % 
2013 188 0,76 6 0,024 137 0,55 4 0,016 57 0,229 2 0,008 
2014 179 0,74 5 0,021 130 0,54 1 0,004 44 0,182 1 0,004 
2015 87 0,58 0 0,000 79 0,53 0 0 23 0,153 0 0 
2016 169 0,69 5 0,020 102 0,42 2 0,008 43 0,175 2 0,008 
2017 190 0,71 4 0,015 111 0,41 1 0,004 65 0,241 0 0 
Total 813 0,65 20 0,016 559 0,44 8 0,006 232 0,185 5 0,004 




A estratégia da triagem neonatal foi usada neste estudo para estimar a prevalência de 
traço e AF por Mesorregião no estado do Pará.  Durante o período estudado foram triados 
559.126 neonatos na rede pública do Estado do Pará, destes, 0,03% (n=165) foram confirmados 
com AF e 2,75% (n=15.393) com traço falciforme, confirmados através da técnica de HPLC. 
A prevalência de AF deve-se a uma grande variedade de empreendimentos relacionados às 
riquezas naturais do estado do Pará, sobretudo atividades de contenção e mineração, 
hidrelétricas, construção de estradas, madeireiras e agricultura são alguns dos fatores que 
influenciaram movimentos migratórios para o estado, favorecendo assim a miscigenação e 
dispersão dos genes anormais que originam as falcemias.  
A Anemia falciforme surgiu no continente africano resultante de uma mutação 
genética13 e chegou até as Américas através do tráfico negreiro, e posteriormente se dispersou 
pela miscigenação entre os diversos grupos humanos no continente ao longo do tempo14,15. A 
mutação causadora da AF era inexistente nas Américas antes do fluxo migratório de 
afrodescendentes desenraizados de seus países, trazidos pelos europeus para o trabalho escravo 
nessa região12. 
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Nesse contexto histórico, no início do século XX, o estado do Pará tornou-se rota 
migratória de quase todo o Brasil em virtude da intensa atividade econômica como a extração 
do látex e da construção de ferrovias como a estrada de ferro de Bragança16 e da estrada de 
Belém-Brasília. Com as construções de estradas, uma grande variedade de empreendimentos 
relacionados às riquezas naturais do estado do Pará, sobretudo atividades de contenção e 
mineração, hidrelétricas, construção de estradas, madeireiras e agricultura são alguns dos 
fatores que influenciaram movimentos migratórios para o estado favorecendo a miscigenação 
e dispersão dos genes anormais que originam as falcemias, favorecendo ao aumento da 
prevalência de AF para a nossa região, principalmente, de migrantes da região Nordeste onde 
possui elevada prevalência de traços falciforme, com ocorrência de 3.185 novos casos (2,19%) 
durante os 5 anos da pesquisa (Tab 2)17.  
Em relação à região sudeste do estado do Pará, a pesquisa demonstrou maior prevalência 
de casos para essa região. Durante os 5 anos, foram diagnosticados 4.821 de casos de traço 
falciforme e 73 casos de AF (Tab 2,3). Sendo os municípios de Marabá, Parauapebas e 
Paragominas, pertencentes a essa mesorregião, os mais incidentes (Tab. 4). A construção de 
rodovias e ferrovias foi um importante elo que constituiu para a articulação do sudeste paraense 
às demais regiões do país, contribuindo para a alta prevalência de traço e da AF na região. 
Somado a isso, a região sudeste foi alvo de grandes projetos de mineração e metalúrgica em 
função da atuação da companhia Vale do Rio Doce, garantindo uma excelente oportunidade de 
trabalho principalmente para os nordestinos fora dos grandes centros como o Sudeste e Distrito 
Federal18.  
Apesar dessa variedade de empreendimentos econômicos, o estado apresenta 
particularidades, em especial à situação socioeconômica da família dos indivíduos portadores 
de AF, apresentando vulnerabilidade social uma vez que em sua maioria, vivem em situação de 
pobreza e encontram dificuldades de deslocamento frequente de seus municípios para 
atendimento na capital do estado e internações hospitalares inexistentes no interior do estado. 
Nessas famílias, alguns membros não sabem ler, fato que traz dificuldade no entendimento das 
orientações passadas pelos profissionais, no que diz respeito aos cuidados com a saúde e as leis 
que garantem seus direitos19. 
Nesse sentido é importante rastrear os portadores de traço falciforme pois, embora 
saudáveis, são considerados potenciais geradores de crianças falciformes e estes são 
encaminhados para uma equipe multidisciplinar com objetivo de orientar os pais sobre o 
aconselhamento genético. O objetivo do aconselhamento genético é permitir ao indivíduo ou a 
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família a tomada de decisão consciente e equilibrada a respeito da procriação20. Segundo a 
OMS, a incidência da AF está relacionada à quantidade de portadores desse gene na população 
de uma região, os quais, os portadores do traço falciforme, são indivíduos saudáveis que 
receberam a hemoglobina mutante de um único genitor12. 
No estado do Pará os recém-nascidos portadores de anemia falciforme são 
encaminhados para o Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará (HEMOPA) para a 
confirmação da doença e acompanhamento médico. A identificação precoce da doença é 
importante para nortear as ações de cuidado e, consequentemente, promoverem a melhoria da 
qualidade de vida desses indivíduos. Dessa forma, o diagnóstico precoce por meio do teste do 
pezinho e o tratamento adequado representam papel fundamental na redução da morbidade e 
mortalidade destas crianças. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os dados obtidos mostram a importância da investigação das hemoglobinas anormais 
através da triagem neonatal, permitindo o tratamento precoce com o intuito de aumentar a 
sobrevida e melhorar a qualidade de vida das pessoas com AF, além do esclarecimento genético 
e informações necessárias a respeito do planejamento familiar. 
 
CONFLITOS DE INTERESSE  
Os autores declaram não haver conflitos de interesse. 
 
 
                                                 REFERÊNCIAS 
1. Castro, I.P.S.; Viana, M.B. Perfil cognitivo de crianças com anemia falciforme em 
comparação com controles saudáveis. J. Pediatr. 2018 doi: 10.1016/j.jped.2018.04.012. 
2. Ezugwu, E.C.; Osamor, P.E.; Wendler, D. Ethical issues in denial of church wedding 
based on couple’s hemoglobin genotype in Enugu, south eastern Nigeria. Bmc Medical Ethics, 
[s.l.], v. 20, n. 1, p.1-7, 29 maio 2019. Springer Science and Business Media LLC. 
http://dx.doi.org/10.1186/s12910-019-0376-8.Cardoso, H.C.; Oliveira, J.M.; Bastos, C.C..; 
Lacerda, E.P.S. Prevalência de hemoglobinas variantes em estudo realizado em Goiás. Rev. 
Biol. Neotrop. 2010; 55-60. 
3. Nunes, A.K.C.; Wachholz, R.G.; Rover, M.R.M.; Souza, L.C. Prevalência de patologias 
detectadas pela origem neonatal em Santa Catarina. ArqBrasEndocrinolMetabol 2013; 57: 361-
367.  
Brazilian Journal of health Review 
 




4. Alsaeed, E. S. et al. Distribution of hemoglobinopathy disorders in Saudi Arabia based 
on data from the premarital screening and genetic counseling program, 2011–2015. Journal 
Of Epidemiology And Global Health, [s.l.], v. 7, p.41-47, mar. 2018. Atlantis Press. 
http://dx.doi.org/10.1016/j.jegh.2017.12.001. 
5. SOARES, Leonardo Ferreira et al. Prevalência de hemoglobinas variantes em 
comunidades quilombolas no estado do Piauí, Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, [s.l.], v. 22, 
n. 11, p.3773-3780, nov. 2017. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/1413-
812320172211.04392016.  
6. Lervolino LG, Baldin PE, Picado SM, Calil KB, Viel AA, Campos LA. Prevalência da 
doença falciforme e do traço falciforme em estudos nacionais de triagem neonatal . Rev Bras 
Hematol Hemoter . 2011; 33 ( 1 ): 49-54. 10.5581 / 1516-8484.20110015  
7. Da Silva PH, Alves HB, R. Henneberg, Merlin JC, ST Stinghen, Comar SC Hematologia 
Laboratorial: Teoria e Procedimentos. 1ª ed. Artmed Editora SA; Porto Alegre, Brasil: 2016.  
8. BRASIL. Ministério da Saúde, Gabinete do Ministro. Portaria MS/GM nº822 de 6 de 
junho de 2001. Institui o Programa Nacional de Triagem Neonatal e dá outras providências. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0822_06_06_2001. 
html. Acesso em 23 mar. 2019. 
9. Souza IM, Araújo EM. Doença Falciforme e triagem neonatal: Um debate necessário. 
RSC UEFS. 2015; 5 : 51–58. doi: 10.13102 / rscdauefs.v5i1.1011. 
10. IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2017/estimativa_tcu.shtm. 
Acesso em: 23 Mar, 2019. 
11. SINASC. Sistema de Informações de Nascidos Vivos. Disponível em: 
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinasc/cnv/nvpa.def. Acesso em 23 mar. 2019. 
12. Brasil, Ministério da Saúde. Manual de educação em Saúde (2009). Departamento de 
Atenção Especializada. Linha de cuidado em doença falciforme / Ministério da Saúde, 8 p.  
13. Lewin, R. 1999. Evolução humana. São Paulo: Atheneu. 526 p. 
14. Pante-de-Sousa, G; Ribeiro, RCM; Santos, E J M;  Zago, M A & Guerreiro, J F . Origin 
of the hemoglobin S gene in a northern Brazilian population: the combined effects of slave 
trade and internal migrations. Genética Molecular e Biologia 1998; 21 (4): 427-430. 
15. Naoum, PC. Prevalência e controle de hemoglobina S. Rev. Bras. Hemater 2000; 
22:142-8. 
16. Andrade, RP. Conceitos de Progresso e Natureza na construção da Belém-Brasília.  
17. Lacerda, FG. Migrantes cearenses no Pará: faces da sobrevivência (1889-1916).  
18. Santos, AS; Farid Eid. Migração de trabalhadores nordestinos a Parauapebas. Revista 
Geonorte, Edição Especial 3, V.7, N.1, p.1605-1622, 2013.  
Brazilian Journal of health Review 
 




19. Guimarães, TM, Miranda W, Tavares, M. O cotidiano das famílias de crianças e 
adolescentes portadores de anemia falciforme. São Paulo. Rev. Bras. Hematol. Hemoter. 2009. 
20. Aconselhamento Genético. In: Manual de diagnóstico e tratamento de doenças 
falciforme Cap V. P.34-40. Brasília: ANVISA, 2002. 
 
 
 
